
CÂMARA MT,NICIPAL DE HoNoRIO SERPA
ESTADo po panaNÁ

Avenida São Francisço,487 - 8: 46 3245-1447
CEP: 85.548-000 - CNPJ: 02.034.$A/0001-44

ATO DA MESA DIRETORA N.o 07. de 13 DE DEZEMBRO DE}A23.

Regulamenta a aplicação da Lei Federal no 14.129/2A21 e

institú o Programa Municipal de Governo Digital no âmbito
do Poder Legislativo Municipal e dá outras providências.

A Mesa DiretorA no uso de suas atribuições legais e regimentais e com
fundamento na Lei Federal n.o 14.133, de 01 de abril de 2023,

RESOLVE:

Art. 1". Fica instituído no âmbito do Poder Legislativo Municipal de Honório Serpa - PR, o
Programa Municipal de Govemo Digital.

Art,2'. O Programa Municipal de Governo Digital terá as seguintes diretrizes:

I- a manutenção dos serviços digitais disponíveis, bom como a garantia da sua evolução
tecnológica;

II- ampliação da oferta de servigos digitais;

III- aproximação entre a gestão municipal e o cidadão;

fV- uso da tecnologia e da inovação como habilitadoras da inclusão diminuindo as

desigualdades;

Y- busca da permanente melhoria dos processos e ferramentas de atendimento ao eidadão;

VI- garantir, como Plataforma de Govemo Digital, que os canais de tansparência e de

dados abertos atuem de forrna proativa e viabilizem o acompanhamento e a participaçáo da

sociedade nas diversas etapas dos serviços e das políticas, inclusive como suporte para

inovações.

Art. 3o. A Câmara Municipal poderá criar instrumentos para desenvolvimento de

capacidades individuais e organaacionais necessiárias à transformação digital, com o objetivo
de:

I - criar e avaliar estratégias e conteúdo paxa o desenvolvimento de competênciaspara a

transfonnação digital entre servidores municipais;

II - pesquisar, desenvolver e testar métodos, feramentas e iniciativas pâra a colaboração

entre servidores municipais e cidadãos no deseúo de soluções focadas na transformação

digital.

Art. 4o. As Plataformas de Govemo Digital são ferramentas digitais e serviços comuns,

normalmente ofertados de forma cen*alizada e compartilhad* necessários paru a oferta

digital de serviços, devendo possuir pelo meilos as seguintes funcionalidades:
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I - femamenta digital de solicitação de atendimento e de acompanhamento da entrega dos

serviços públicos;

tr - painel de mouitoramento do desempeúo dos serviços públicos.

§ 1'. As Plataformas de Governo Digital deverão ser acessadas por meio de portal, de

aplicativo ou de outro canal digital único e oficial, para a disponibilizaqão de inforrrações
institucionais, notícias e prestação de serviços públicos.

§ 2'. As funçionatidades deverão observar padrões de interoperabilidade e a necessidade de

integração de dados como formas de simplificação e de eÍiciência nos processos e no

atendimento aos usuiários.

Art 5". Os órgãos e as entidades responsáveis pela prestação digital de serviços públicos
deverão no âmbito de suas respectivas competências:

I - manter atualizadas as informaçÕes institucionais e as comunicações de interesse público,
principalmente as referentes à Carta de Serviços ao Cidadão;

If - monitorm e implementar ações de melhoria dos serviços públicos prestados, com base

nos resultados da avaliação de satisfaçâo dos usrxários dos serviços;

III - integrar os serviços públicos àç ferramentas de notificação aos usuários, de assinatura

eletrônica, quando aplicáveis;

fV - eliminar, inclusive por meio da interoperabilidade de dados, exigências desnecessarias

quanto à apresentação, pelo usuário, de informações e de documentos comprobatórios
prescindíveis;

V - aprimorar a gestão das suas políticas publicas com base em dados e em evidências por
meio da aplicação de inteligênciade dados emplataforma digital.

Art. 6", Os órgãos e entidades prestadores de serviços públicos buscarão oferecer aos

cidadãos a possibilidade de formular sua solicitação, sempre que possível, por meio
eletrônico.

Art. 7o. As Plataformas de Governo Digital deverão atçnder ao disposto na Lei Federal no

13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), bem como no ato

normativo que a regulamentou no âmbito do Poder Legislativo Municipal.

A.rt. 8o. São garantidos os seguintes direitos aos usuários da prestação digital de serviços
públicos:

I - gratuidade no acesso às Plataforrras de Governo Digital;

II - atendimento nos tennos üCarta de §erviços ao Cidadão;

III - padroruzaçáa de procedimçntos referentes à úilizagão de formulários, de guias e de

outros documentos congêneres, ineluídos os de formato digital;

fV - recebimento de protocolo, fisico ou digital, das solicitações apresentadas;

Art. 9'. Os órgãos e as enüdades responsáveis pela prestaçâo digitat de serviços publicos

detentores ou gestores de bases de dados, inclusive os controladores de dados pessoais,

deverão geú suas ferramentas digitais, tendo em consideração:



cÂt*ena MLTNICIpÁ.L DE HoNoRIo sERpA
ESTADo oo pnnaNÁ

Avenida São Francisco,487 - 8:46 3245-1447
CEP: 85.548-000 - CNPJ: 02.A34.$A10001-44

I - a interoperabilidade de informações e de dados sob sua gestão, respeitadas as restrições
legais, os requisitos de segurança da informação e comunicação, as limitações tecnológicas
e a relação çusto-beneflçio da interoperabilidade;

II - a proteção de dados pessoais, observada a legislação vigente, especialmente a Lei
Federal no 13.709, de 2018 e o aÍo normativo {pe a regulameotou rto ârnbito do Poder

Legislativo Municipal.

Art. 10. A Câmara Municipal promoverá o uso de dados paÍa a construção e o
acompanhamento das políticas públicas, respeitados a Lei Federal n"13.709, de 2018 e o Ato
Nomrativo que a regulamentou.

Art 11. Os serviços digitais públicos disponíveis ê em operação, são os seguintes:

l - CaÍ'ta de Serviços ao Usuário;

II - Transpmência;

III - e-Sic: Sistema Elefiônico de Infonrração ao Cidadão e/ou Acesso a Informação;

tV - Dirírio Oficial do Município;

V - Consulta Concursos Públicos e Processos Seletivos;

YI - Consulta Legislação municipal;

VI - Serviços Online, caso aplicar-se;

YII - Sistema de Solicitações Eletrônicas (Ouvidoria e Acesso a Informação).

Art 13. O acesso pâra o uso de serviços públicos, poderão ser garantidos, total ou
parcialmente pelo ente, com o objetivo de promover o acesso universal à prestação digital dos

serviços.

Art. 14. Este Ato entrará em vigor nadata da sua publicação

Honório Serpa, PR, 13 de dezembro de2023.

Vereador F Medeiros de Andrade
Vice-Presidente

9,
Vereadora da Silva Alves,

2o Secretário
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ATO DA MESA DIRETORA N.o 07" de 13 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Regulamenta a aplicação da Lei Federal no
14.12912021 e institui o Programa Mtrnicipal
de Govemo Digital no âmbito do Poder
Legislativo Mun:icipal e dá outras
providências.

A Mesa Diretora, no uso de suas atribuições legais e

regimentais e com fundamento na Lei Federal n.' 14.133, de
0l de abril de2023,

RESOLVE:

Art. 1". Fica instituído no âmbito do Poder
Municipal de Honório Serpa - PR, o Programa
de Governo Digital.

Legislativo
Municipal

Àrt. 2o. O Programa Municipol de Governo Digital terá as
segnintes diretrizer:
I- a manutenção dos serviços digitais disponíveis, bem como a
garantia da sua evolução tecnológica;
II- ampliação da oferta de serviços digitais;
III- aproximação entre a gestâo municipal e o cidadão;
fV- uso da tecnologia e da inovação como habilitadoras da
inclusâo diminuindo as desigualdades;
Y- busca da permanente melhoria dos processos e ferramentâs
de atendimento ao cidadão;
YI- garantir, como Plataforma ds Goverro DigitáI, que os
caüais de transparência e de dados abertos atuem de forma
proativa e viabilizem o acompaúamento e a paúicipação da
sociedade nas diversas etapas dos serviços e das políÍicas,
inclusive como supoÍte para inovações.
Art. 3o. A Câmara Municipal poderá criar irstrumentos para
desenvolvimurto de capacidades individuais e orgaaizacionais
necessiirias à trausformação digital, com o objetívo de:
I - criar e avaliar estratégias e conteúdo par'.r o
desenvolvimento de competêrcias pâra a transformação digital
entre servidores municipais;
II - pesquisar, desenvolver e testar métodos, ferramentas e
iniciativas para a colaboração entre servidores municipais e
cidadãos no desenho de soluções focadas üa transforftIação
digital.
Art. 40. As Plataformas de Govemo Digitâl são feramertas
digitaís e serviços comuns, normalmente ofertados de forma
centralizada e compartilhada, necessários pâÍa â oferta digital
de serviços, devendo possuir pelo menos Éls seguintes
funcionalidades:
I - ferramenta digital de solicitação de atendimento e de
acompanhamento da entrega dos serviços públicos;
II - painel de monitoramento do desempeúo dos serviços
públicos.
§ 1'. As Plataformas de Governo Digital dcverâo ser aççssadas
por meío de portal, de aplicativo ou de outro canal digital írnico
e of,rcial, para a disponibilização de informações institucionais,
notícias e prestação de serviços públicos.
§ 2". As funcionalidades deverão observar padrões de
interoperabilidade e a necessidade de integração de dados
como formas de simplificação e de eficiência nos prosessos e
no atendimento aos usúrios.
Art. 5o. Os órgâos e as entidades responsáveis pela prestação
digital de serviços públicos deverâo no âmbitç de suas
respecúvas competências:



I - manter alualizaáas as iuformações institucionais e as
comuoicações de ,interesse púbdco, principaknente as
referentes à Carta de Servíços aotldaOaó; '
{,-..monitorar e implemeatar ações de melhoria dos serviços
públicos prestados, com base aos resulúados Oa avaUaçao'Oê
rytisfação dos usuários dos serviços;
III - integrar os serviços públicoi às ferramentas de notiflcação
aos usuários, de assinatura eletrônica, quando aplicáveis;fV - eliminar, inclusive por meio cü interoperaUilidade de
dutr., exigências desneceisárias quanto à apàsentação, pelo
usuilrio, de informações e de dõcumentoi compróbítorio*
prescindÍveis;

J l aprimorar p_gestão das suas políticas públicas com base om
dados e em svidências por meio da aplicação de inteUgencia dã
dados em plataforrna dígital.

l.t. 6:. Os^órgãos e entidades prestadores de serviços públicos
buscarão oferecer aos cidadãos a possibilidade de fonnular sua
solicitação, sempre que possível, formeio elekônico.
Art. 7'. As Plataformas de Governo Digitat deverãn atender ao
{]sqoqo na Lei Federal n" 13.709, Oit+ Oe agosro de 20ia
(Lei Geral de Proteção de Dados), bem como no ato nonnativo
e.ue aggglamsntou no âmbito do poder Legislativo Municipal.
Art. 8o. §ão garantidos os seguintes direiíos aos usurârioi da
prestação digital de serviços púllicos:
!- fatuidade no acesso às Flataformas de Govemo Digital;
If - atendimeÍrto nos terrnos üCartade Se,rviços ao Ci"dadáo;III - padronização de procedimentos refereúês à utitização âe
formuliírios, 

-de- 
guias e de outros docrunentos coogên"res,

incluídos os de fonnaüo digital;fV - recebimenÍo de proÍocolo, ffsico ou digital, das
solicitações apresentadas; 

-

*1. ?'.- Os órgãos e a_s entidades responsáveis pela prestação
digital de serviços públicos detentores ou gestorõs de bases'de
oaoos, mcluslve os confoladores de dados pessoais, deverão
gerir suas ferraeentas digrtais, tendo em consideraçãoiI - a interoperabilidade de informaçôes e de dados sob sua
gestão, respatadas as reskiçôes Íegais, os requisitos de
segurança da informaçâo e comunicação, as 

- 
limitações

tecnológicas e a relaçâo custo-beneficio da ínteroperabitidade;II - a proteç-ãg de dados. gesloais, observada a legislação
vigente, especialmente a Lei Federal n" 13.709, de 201íe o ato
l9ryalv9 que a regulamentou no âmbito do poder Legislativo
Municipal.
Art. 10. A Câmara Municipal promoverá o uso de dados para a
construção e o acompanharnento das políticas pú6licas,
respeitados a Lei Fedçral n" 13.709, de 20lg e oAto Nônnativo
que a rsgulaÍnentou.
Àrt. 11. Os serviços digitais públicos disponíveis e em
operação, são os seguintes:
I - Carta de Serv'iços ao Usurário;
II - Transparência;
III - ç-Sic: Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadâo elou
Acesso a Informação;
IV - Diário Oficial do Muaicípio;
V - Consulta Csncursos Pubticos e proçessos Seletivos;
f! - Çonsulta Legislação municipal;
Vf - Serviços Online, caso aplicar-se;
YII - Sistema de Solicitações Eletrônicas (Ouvidoria e Àcesso
a Informação).
Art 1.3: O acesso para o uso de serviços públicos, poderão ser
garantidos, total ou parcialmente pelo ente, com o tbjetivo de
promúveÍ o acêsso universal à prestação digital dos serviços.

Ârt. 14. Este Ato entrará em vigor na data dasua publicação.

Honório Serpa, PR, 13 de dezembro de2023.

WKEÁDOR ELTON JOSÉ ruLKEMBÁCK,
Presidente

WREAD OR ÁMÁÜRI MEDEIROS DE,4NDRÁDE
Vice-Presidente
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